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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE IGREJINHA
Rua Tiradentes, 115, Centro – CEP 95650-000 – Igrejinha RS
Fone/Fax: (51) 3545.1644

PARECER JURÍDICO N° 089/2026

Matéria: VETO 003 PARCIAL AO Projeto de Lei do Legislativo nº 071/2025 
EMENTA: “Altera e inclui dispositivos na Lei Municipal nº 4.183, de 14 de julho de 2010, que “Dispõe sobre o desenvolvimento de política antibullying por instituições de ensino e de educação infantil, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos".
AUTORIA: Executivo Municipal 
Protocolo 10/08/2026
Encaminhado à comissão na 27ª SO 
Rito Especial



I – RELATÓRIO

A mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Igrejinha encaminhou, nesta data, para essa Procuradoria Jurídica, pedido de análise e emissão de parecer jurídico de veto encaminhado pelo Executivo Municipal em face de projeto de lei de autoria do Legislativo. 
É o sucinto relatório.
Passo à análise jurídica.

II – ANÁLISE JURÍDICA
 
Quanto ao rito processual, o projeto tramita em rito especial. 

Da Competência e iniciativa

Em primeiro momento analisamos a competência quanto a esfera de poder (União, Estado, Município) para proposição do referido procedimento e, portanto, cumpre dizer que a proposta tem a utilização legítima da competência privativa disposta para o Prefeito Municipal, com forme artigo 66, § 1º da Constituição Federal e respectivo artigo 52 da Lei Orgânica Municipal.  

Art. 52. Os projetos de lei aprovados pela Câmara de Vereadores são enviados ao Prefeito que, em aquiescendo, os sanciona. 
§ 1º Se o Prefeito julga o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, veta-o, total ou parcialmente, dentro de 15 (quinze) dias úteis, contados daquele em que o recebeu, comunicando os motivos do veto, ao Presidente da Câmara, dentro de 48 (quarenta e oito) horas.


Também verificamos que o veto foi apresentado tempestivamente e atende os requisitos legais, estando as razões do veto ancoradas na inconstitucionalidade do projeto de lei atacado. 
Quanto à matéria, a assessoria externa emitiu orientação técnica no sentido de que a matéria vetada não ultrapassou os limites da competência legislativa,  não sendo caso de vício de origem, entendimento que este procurador acompanha. 
Por outro lado, o ponto destacado pelo Executivo possui interpretação divergente, sendo argumento que merece respeito, passível de consideração, a critério do intérprete da norma. 

III – CONCLUSÃO 

Assim sendo, esta Assessoria Jurídica opina pela legalidade e constitucionalidade do veto, no que se refere ao aspecto formal e legal, sendo viável a sua aprovação.

Este é o parecer.
Igrejinha, 20 de agosto de 2026.



Anderson Fidelis de Araujo 
Assessor Jurídico
OAB/RS 58.063.

 “Doe vida: doe sangue, doe órgãos.”
www.camaraigrejinha.com.br
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